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Demonstrações separadas são aquelas apresentadas por uma
sociedade controladora (isto é, um investidor que exerça o controle
individual sobre a investida), ou um investidor que exerça controle
conjunto ou influência significativa sobre a investida por meio das
quais os investimentos são contabilizados ao custo histórico ou em
consonância com o Pronunciamento Técnico CPC 38 - Instrumentos
Financeiros: Reconhecimento e Mensuração. Não se confundem com
as demonstrações contábeis individuais.

5. Os termos a seguir são definidos no Apêndice A do
Pronunciamento Técnico CPC 36- Demonstrações Consolidadas,
Apêndice A do Pronunciamento Técnico CPC 19- Negócios em Con-
junto e no item 3 do Pronunciamento Técnico CPC 18- Investimento
em Coligada, em Controlada e em Empreendimento Controlado em
Conjunto .

•coligada
•controle sobre uma investida
•grupo
•controle conjunto
•empreendimento controlado em conjunto
•empreendedor que exerce controle conjunto
•controlador
•influência significativa
•controlada
6. Demonstrações separadas são aquelas apresentadas adi-

cionalmente às demonstrações consolidadas ou adicionalmente às de-
monstrações contábeis em que os investimentos em controladas, em
coligadas ou em empreendimentos controlados em conjunto são con-
tabilizados com base no método da equivalência patrimonial (de-
monstrações individuais), as quais não estão contempladas nas cir-
cunstâncias previstas no item 8. As demonstrações separadas não
necessitam ser apensadas, ou acompanharem, as demonstrações con-
solidadas ou individuais.

7. As demonstrações contábeis em que o método da equi-
valência patrimonial é aplicado não são consideradas demonstrações
separadas. Do mesmo modo, as demonstrações contábeis em que uma
entidade não possui investimentos em controlada, em coligada ou em
empreendimento controlado em conjunto não são consideradas de-
monstrações separadas.

8. A entidade que está dispensada, de acordo com o item
4(a) do Pronunciamento Técnico CPC 36- Demonstrações Conso-
lidadas, de consolidar suas demonstrações contábeis, ou que está
dispensada, de acordo com o item 17 do Pronunciamento Técnico
CPC 18, de aplicar o método da equivalência patrimonial, pode apre-
sentar, se permitido legalmente, demonstrações separadas como sendo
suas únicas demonstrações contábeis.

Elaboração das demonstrações separadas
9. As demonstrações separadas devem ser apresentadas de

acordo com todos os Pronunciamentos Técnicos, Interpretações e
Orientações do Comitê de Pronunciamentos Contábeis aplicáveis, ex-
ceto conforme disposto no item 10.

10. Quando a entidade elaborar demonstrações separadas, ela
deve contabilizar os seus investimentos em controladas, em coligadas
e em empreendimentos controlados em conjunto com base em uma
das seguintes alternativas:

(a) ao custo histórico; ou
(b) em consonância com o Pronunciamento Técnico CPC 38

- Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Mensuração.
A entidade deve aplicar as mesmas práticas contábeis para

cada categoria de investimentos. Investimentos contabilizados ao cus-
to devem observar o Pronunciamento Técnico CPC 31 - Ativo Não
Circulante Mantido para Venda e Operação Descontinuada, quando
forem classificados como mantidos para venda (ou incluídos em gru-
po de ativos a ser alienado que seja classificado como mantido para
venda). A mensuração de investimentos contabilizados em conso-
nância com o Pronunciamento Técnico CPC 38 não deve ser mo-
dificada nessas circunstâncias.

11. Se a entidade eleger, de acordo com o item 18 do Pro-
nunciamento Técnico CPC 18, mensurar seus investimentos em con-
troladas, em coligadas e em empreendimentos controlados em con-
junto ao valor justo por meio do resultado, de acordo com o Pro-
nunciamento Técnico CPC 38, ela deve contabilizá-los nos mesmos
moldes em suas demonstrações separadas.

12. A entidade deve reconhecer dividendos distribuídos por
controladas, coligadas ou empreendimentos controlados em conjunto,
em suas demonstrações separadas, quando o direito ao seu rece-
bimento estiver garantido.

13. Quando a sociedade controladora reorganizar a estrutura
societária do grupo de tal modo a estabelecer uma nova entidade
como sociedade controladora do grupo, de maneira a satisfazer os
seguintes critérios:

(a) a nova sociedade controladora obtém o controle da con-
troladora original por meio da emissão de instrumentos patrimoniais
em troca de instrumentos patrimoniais existentes da controladora ori-
ginal;

(b) os ativos e os passivos do novo grupo e do grupo original
são os mesmos, ao se compará-los imediatamente antes e depois da
reorganização; e

(c) os proprietários da sociedade controladora original antes
da reorganização têm os mesmos interesses absolutos e relativos nos
ativos líquidos do grupo original e do novo grupo ao se comparar
esses interesses imediatamente antes e depois da reorganização;

e a nova sociedade controladora contabiliza seus investi-
mentos na controladora original de acordo com o item 10(a) em suas
demonstrações separadas, a nova sociedade controladora deve men-
surar ao custo histórico o montante contábil de sua participação nos
itens de patrimônio líquido evidenciados nas demonstrações separadas
da sociedade controladora original na data da reorganização.

14. De modo similar, a entidade que não é a sociedade
controladora pode estabelecer uma nova entidade como sua con-
troladora a fim de satisfazer o critério descrito no item 13. As exi-

gências do item 13 devem ser aplicadas igualmente em referidas
reorganizações. Nesses casos, referências a "sociedade controladora
original" e a "grupo original" devem ser entendidas como "entidade
original".

Divulgação
15. A entidade deve aplicar todos os Pronunciamentos Téc-

nicos, Interpretações e Orientações do Comitê de Pronunciamentos
Contábeis quando fizer divulgações em suas demonstrações sepa-
radas, incluindo as exigências especificadas nos itens 16 e 17.

16. Quando a sociedade controladora, de acordo com o item
4(a) do Pronunciamento Técnico CPC 36- Demonstrações Conso-
lidadas, decidir e legalmente puder não elaborar demonstrações con-
solidadas, se isso for permitido legalmente, apresentando alterna-
tivamente demonstrações separadas, ela deve divulgar em suas de-
monstrações separadas:

(a) o fato de tratar-se de demonstrações separadas; o fato de
ter sido utilizada a dispensa da consolidação prevista em norma; o
nome e o endereço principal da entidade (e o país de constituição da
entidade, caso seja diferente) que seja sua controladora final ou in-
termediária, cujas demonstrações consolidadas, elaboradas em con-
sonância com os Pronunciamentos Técnicos, Interpretações e Orien-
tações do Comitê de Pronunciamentos Contábeis, foram elaboradas e
disponibilizadas ao público; e o endereço onde podem ser obtidas
referidas demonstrações consolidadas;

(b) uma lista dos investimentos significativos em contro-
ladas, em empreendimentos controlados em conjunto e em coligadas,
incluindo:

(i) o nome de referidas investidas;
(ii) o endereço principal de referidas investidas (e o país de

constituição da investida, caso seja diferente);
(iii) a proporção dos interesses de propriedade da investidora

na investida (e a proporção do capital votante, caso seja diferente);
(c) a descrição do método utilizado para contabilizar os in-

vestimentos listados de acordo com o item 16(b).
17. Quando a sociedade controladora (que não se encontra na

situação descrita no item 16), ou o investidor com controle conjunto
ou influência significativa em uma investida elaborar demonstrações
separadas, a sociedade controladora ou o investidor deve identificar
as demonstrações contábeis elaboradas em consonância com os Pro-
nunciamentos Técnicos CPC 36- Demonstrações Consolidadas, CPC
19- Negócios em Conjunto e CPC 18- Investimento em Coligada, em
Controlada e em Empreendimento Controlado em Conjunto, com as
quais as demonstrações separadas têm relação. A sociedade con-
troladora ou o investidor devem também divulgar em suas demons-
trações separadas:

(a) o fato de tratar-se de demonstrações separadas e as razões
do porquê de essas demonstrações contábeis terem sido elaboradas,
caso não sejam requeridas por lei;

(b) uma lista dos investimentos significativos em contro-
ladas, em empreendimentos controlados em conjunto e em coligadas,
incluindo:

(i) o nome de referidas investidas;
(ii) o endereço principal de referidas investidas (e o país de

constituição da investida, caso seja diferente);
(iii) a proporção dos interesses de propriedade da investidora

na investida (e a proporção do capital votante, caso seja diferente);
(c) a descrição do método utilizado para contabilizar os in-

vestimentos listados de acordo com o item 17(b).
A sociedade controladora ou o investidor deve identificar as

demonstrações contábeis elaboradas em consonância com os Pro-
nunciamentos Técnicos CPC 36- Demonstrações Consolidadas, CPC
19- Negócios em Conjunto e CPC 18- Investimento em Coligada, em
Controlada e em Empreendimento Controlado em Conjunto, com as
quais as demonstrações separadas têm relação.

Disposições transitórias
18. (Eliminado).
19. (Eliminado).
20. Este Pronunciamento substitui o Pronunciamento Téc-

nico CPC 35 (R1) - Demonstrações Separadas, revisado pelo Comitê
de Pronunciamentos Contábeis em 03.06.2011.

Determino a prorrogação do prazo para apresentação de de-
fesa por mais 30 (trinta) dias, fixando o novo prazo em 12/12/2012
para todos os acusados do processo.

FERNANDO SOARES VIEIRA

SUPERINTENDÊNCIA DE RELAÇÕES
COM O MERCADO E INTERMEDIÁRIOS

ATO DECLARATÓRIO No- 12.674, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2012

O Superintendente de Relações com o Mercado e Interme-
diários da Comissão de Valores Mobiliários, no uso da competência
que lhe foi delegada pela Instrução CVM nº 402, de 27 de janeiro de
2004, cancela, a pedido, retroativamente em 31/8/2012, o registro
concedido à PIONEER CORRETORA DE MERCADORIAS LTDA,
C.N.P.J. 06.910.411/0001-09, para atuar no mercado de valores mo-
biliários, nos termos da Lei nº 6.385/76 e da referida Instrução.

WALDIR DE JESUS NOBRE

ATO DECLARATÓRIO No- 12.675, DE 7 DE NOVEMBRO DE 2012

O Superintendente de Relações com o Mercado e Interme-
diários da Comissão de Valores Mobiliários, no uso da competência
que lhe foi delegada pela Deliberação CVM nº 405, de 10 de outubro
de 2001, cancela, a pedido e retroativamente a 17/4/2012, a au-
torização concedida ao Banco Itaubank S.A., C.N.P.J.
60.394.079/0001-04, para prestar serviços de Custódia de Valores
Mobiliários, nos termos do Artigo 24 da Lei nº 6.385/76 e da Ins-
trução CVM nº 89/88.

WALDIR DE JESUS NOBRE

ATO DECLARATÓRIO No- 12.676, DE 7 DE NOVEMBRO DE 2012

O Superintendente de Relações com o Mercado e Interme-
diários da Comissão de Valores Mobiliários, no uso da competência
que lhe foi delegada pela Deliberação CVM nº 405, de 10 de outubro
de 2001, autoriza, nesta data, a CRV Distribuidora de Títulos e
Valores Mobiliários S.A., C.N.P.J. 62.318.407/0001-19, a prestar ser-
viços de Custódia de Valores Mobiliários, nos termos do Artigo 24 da
Lei nº 6.385/76 e da Instrução CVM nº 89/88.

WALDIR DE JESUS NOBRE

SUPERINTENDÊNCIA-GERAL
SUPERINTENDÊNCIA DE RELAÇÕES COM EMPRESAS

DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
Em 7 de novembro de 2012

PROCESSO ADMINISTRATIVO SANCIONADOR CVM Nº
RJ2012/9832
Objeto: Apurar eventual responsabilidade do Sr. Juarez Saliba de
Avelar por infração ao art. 3º da Instrução 358/02; Sr. Heinz Gerd
Stein, por infração ao art. 3º, §2º, da Instrução 358/02; Sr. Dirk
Adamski por infração ao art. 3º da Instrução 358/02 e Sr. Marcelo
Henrique de Campos Silva por infração ao art. 3º, §2º, da Instrução
358/02.
Assunto: Pedido de prorrogação de prazo para apresentação de de-
fesa.

Acusados Advogados
Dirk Adamski Flávia Maffei Pavie

OAB/RJ 114.762
Heinz-Gerd Stein Flávia Maffei Pavie

OAB/RJ 114.762
Marcelo Henrique de Campos Silva Flávia Maffei Pavie

OAB/RJ 114.762
Juarez Saliba de Avelar Flávia Maffei Pavie

OAB/RJ 114.762

Trata-se de pedido de prorrogação de prazo para apresen-
tação de defesa formulado por DIRK ADAMSKI, HEINZ GERD
STEIN, JUAREZ SALIBA DE AVELAR e MARCELO HENRIQUE
DE CAMPOS SILVA nos autos do PAS CVM nº RJ2012/9832.

CONSELHO ADMINISTRATIVO
DE RECURSOS FISCAIS

2a- SEÇÃO
3a- CÂMARA

1a- TURMA ORDINÁRIA

PAUTA DE JULGAMENTOS

Pauta de julgamento dos recursos das sessões ordinárias a
serem realizadas nas datas a seguir mencionadas, no Setor Comercial
Sul, Quadra 01, Edifício Alvorada, 2º andar, em Brasília - Distrito
Federal

Serão julgados na primeira sessão ordinária subseqüente, in-
dependente de nova publicação, os recursos cuja decisão tenha sido
adiada, em razão de pedido de vista de Conselheiro, não-compa-
recimento do Conselheiro-Relator, falta de tempo na sessão marcada,
ser feriado ou ponto facultativo ou por outro motivo objeto de decisão
do Colegiado. No julgamento de todos os recursos, será facultado às
partes realizarem sustentação oral

DIA 20 DE NOVEMBRO DE 2012, ÀS 09:00 HORAS

Relator: BERNADETE DE OLIVEIRA BARROS
1 - Processo nº: 23034.021249/2003-18 - Recorrente: COM-

PANHIA INDUSTRIAL DE VIDROS CIV e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL - 2010-04-16 00:00:00

2 - Processo nº: 23034.024745/2001-61 - Recorrente: TE-
LEMAR NORTE LESTE S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
- 2011-07-19 00:00:00

3 - Processo nº: 23034.000424/2003-33 - Recorrente: VALE
FERTILIZANTES S.A. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - 2010-
10-22 00:00:00

4 - Processo nº: 17546.000775/2007-03 - Recorrente: TE-
TRA PAK LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - 2007-06-29
00:00:00

5 - Processo nº: 17546.000264/2007-83 - Recorrentes: TO-
TAL PACK IND E COM LTDA E OUTROS e FAZENDA NA-
CIONAL - 2007-06-06 00:00:00

Relator: WILSON ANTONIO DE SOUZA CORREA
6 - Processo nº: 10510.003310/2010-60 - Nome do Con-

tribuinte: CEDRO DE SAO JOAO PREFEITURA - 2010-08-31
00:00:00

7 - Processo nº: 10510.003311/2010-12 - Nome do Con-
tribuinte: CEDRO DE SAO JOAO PREFEITURA - 2010-08-31
00:00:00

8 - Processo nº: 10510.003312/2010-59 - Nome do Con-
tribuinte: CEDRO DE SAO JOAO PREFEITURA - 2010-08-31
00:00:00

9 - Processo nº: 10510.003313/2010-01 - Nome do Con-
tribuinte: CEDRO DE SAO JOAO PREFEITURA - 2010-08-31
00:00:00
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